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A necessidade urgente dos conhecimentos de base científica

As sociedades contemporâneas são freqüentemente descritas como “sociedades do conhecimen-
to”. As atividades econômicas, sociais, culturais e quaisquer outras atividades humanas tornaram-se 
dependentes de um enorme volume de conhecimento e informação. A economia do conhecimen-
to baseia-se no desenvolvimento para os mercados mundiais de produtos sofisticados, que fazem 
uso de conhecimento intensivo, e na crescente concorrência entre países e corporações multinacio-
nais, com base em sua competência científica e tecnológica. Mas a importância do conhecimento 
baseado em ciência não se limita a seus impactos sobre o setor de negócios. Questões como pro-
teção ambiental, mudança climática, segurança, cuidados de saúde preventiva, pobreza, geração de 
empregos, eqüidade social, educação geral, decadência urbana e violência dependem de conheci-
mento avançado para ser adequadamente compreendidas e traduzidas em práticas políticas efeti-
vas. Essas necessidades são urgentes e os países precisam fazer uso do melhor conhecimento possí-
vel para lidar com suas questões econômicas e sociais, objetivando o que geralmente se entende por 
“desenvolvimento sustentável” (Serageldin 1998). Mesmo se a economia não for muito desenvolvida 
e as instituições educacionais forem de baixa qualidade, como ocorre frequentemente na América 
Latina, há quase sempre espaço para desenvolver a competência científica, não necessariamente a 
um custo muito alto. Como na economia, os benefícios sociais da acumulação do conhecimento 
não podem ser adiados para um futuro longínquo, quando o desenvolvimento das instituições cien-
tíficas se consolidar. A geração de conhecimento e suas aplicações não ocorrem necessariamente 
em seqüência, e as melhores instituições científicas são as que fazem bem as duas coisas. Com isso, 
elas atraem recursos adicionais, os melhores talentos e, com o tempo, ultrapassam as instituições e 
grupos que se mantêm isolados. 

Essa crença foi claramente expressada por proeminentes cientistas latino-americanos que participa-

7.   Este texto é parte de um estudo mais amplo sobre “Universidade e desenvolvimento na América Latina: experiências bem-su-
cedidas de centros de pesquisa”, realizado pelo Instituto de Estudos do Trabalho e Sociedade em colaboração com o InterAmerican 
Network of Academies of Science” (Ianas) e apoio da Fundação Ford.
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Sociedade (IETS).
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ram do fórum virtual sobre “Sociedade Civil em Ciência, Tecnologia e Inovação” realizado pela Or-
ganização dos Estados Americanos, em 2005. Entre outros pontos, eles afirmam que:

“A ciência de ponta pode ser produzida sob circunstâncias econômicas desvantajosas; o 

desenvolvimento científico, a geração de empregos e a luta contra a pobreza estão interligados. A 

introdução de ciência, tecnologia, engenharia e inovação em nossas condições locais e específicas, 

assim como ocorreu em outros lugares, pode determinar o desenvolvimento eqüitativo. É 

essencial ter informação sobre casos de sucesso onde Ciência, Tecnologia, Inovação e Educação 

Científica (STISE, na sigla em inglês) produziram impacto contra a pobreza, ajudaram a gerar 

empregos e fortaleceram a governança democrática. A informação e compreensão das estruturas 

internacionais relacionadas aos direitos de propriedade intelectual e às patentes, em todos os níveis 

da sociedade, é essencial, tanto para proteger a cultura étnica local e sua história e biodiversidade, 

como para produzir invenções locais economicamente e socialmente úteis para a sociedade local” 

(ORGANIZATION OF AMERICAN STATES 2005).

Nas economias desenvolvidas, a maior parte da pesquisa e do desenvolvimento tecnológico ocorre 
em empresas privadas, bem como em instituições de pesquisa governamentais, civis e militares. Mas 
as universidades de pesquisa são únicas em sua habilidade para atrair e educar pesquisadores qua-
lificados e trabalhar na fronteira da pesquisa científica, e há uma tendência crescente das corpora-
ções privadas desenvolverem parcerias estratégicas com universidades. O Japão e a Coréia do Sul são 
exemplos de países que desenvolveram forte capacidade tecnológica em suas grandes corporações 
privadas antes de desenvolver suas universidades de pesquisa, mas, mais recentemente, começaram 
a sentir a necessidade de promover suas melhores universidades aos padrões de suas congêneres 
americanas e européias, com Índia e China trabalhando para alcançá-las (ALTBACH AND BALÁN 2007; 
INDIRESAN 2007; KIM AND NAM 2007; LIU 2007; YONEZAWA 2003). Entretanto, na América Latina, a 
pesquisa é principalmente acadêmica, e ocorre em determinados departamentos e instituições den-
tro de universidades que são quase sempre voltadas à formação profissional, e com vínculos fracos 
com a economia e a sociedade em geral.

Para criar esses vínculos, muitos países estão introduzindo leis e fazendo inovações institucionais 
de diferentes tipos, ao mesmo tempo em que muitos grupos e institutos de pesquisa estão desco-
brindo seus próprios caminhos de vinculação e desenvolvimento de sua capacidade de inovação. 
De acordo com Judith Sutz (Sutz 2000), essas são as abordagens top-down e bottom-up”. Em seu 
trabalho, ela conclui que “os resultados dos mecanismos top-down (de cima para baixo) ficam bem 
abaixo das expectativas dos formuladores de políticas”, enquanto que “as experiências bottom-up 
(de baixo para cima) geralmente apresentam resultados bem-sucedidos no nível micro, mas enfren-
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tam grandes dificuldades para ampliar o impacto das soluções técnicas encontradas”. É necessário 
um ambiente institucional adequado para estimular e consolidar a inovação baseada em ciência 
(HOLLINGSWORTH 2000), mas a pré-condição é a existência de uma forte cultura de inovação e em-
preendedorismo acadêmico como base. 

Educação superior e pesquisa científica na América Latina

As instituições de educação superior sempre desempenharam papéis importantes em cultivar co-
nhecimento e colocá-lo em benefício da sociedade. Em épocas e sociedades diferentes, estas ativi-
dades de produção de conhecimento englobaram desde a educação tradicional nas profissões libe-
rais até o desenvolvimento de pesquisa avançada nas ciências básicas e suas aplicações. 

Tradicionalmente, instituições de educação superior e científicas existiam separadamente, e a inte-
gração da ciência com a educação superior, que se considera óbvia, é, na verdade, um fenômeno 
muito recente, mais típica dos países anglo-saxões do que de outros lugares, e justificada por um 
modelo mítico de pesquisa acadêmica atribuído originalmente à Universidade Humboldt na Ale-
manha. De fato, a unificação de conhecimento e educação proposta por Humboldt estava mais 
perto do conceito filosófico de Bildung que da noção moderna de pesquisa científica. À medida 
que a pesquisa científica se desenvolvia na Alemanha, na segunda metade do século 19, ela deixou 
as universidades e se organizou mais tarde em um arranjo institucional diferente, o Kaiser-Wilhelm-
Gesellschaft, atualmente Max Planck Institutes (Nybom 2007). Na maioria dos países, como na Ale-
manha, ciência, tecnologia e universidades se desenvolveram e organizaram separadamente. 

Talvez o exemplo extremo no século 20 tenha sido a União Soviética, com a nítida separação entre a 
Academia de Ciências e as instituições de educação superior, um modelo copiado pela China e por 
outros países do bloco soviético. Esta separação foi também notória na França, com o Centre Natio-
nale de la Recherche Scientifique (CNRS), mantendo a comunidade científica à parte das prestigiosas 
grandes écoles e das universidades (CLARK 1995).

A exceção mais importante foram as graduate schools americanas, os cursos de pós-graduação que 
desenvolveram a educação sistemática e em larga escala de cientistas pesquisadores e abriram espa-
ço nas universidades para seus laboratórios, uma inovação justificada pelo ideal humboldtiano, que 
Thorsten Nybom descreveu como “um dos equívocos de maior sucesso e mais produtivos na mo-
derna história intelectual” (BEN-DAVID 1977; FLEXNER 1968; GEIGER 1986; NYBOM 2007).  O sucesso das 
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universidades de pesquisa, que atraíram alunos do mundo todo, depois da Segunda Guerra Mun-
dial, e a presença dos Estados Unidos como líder da economia mundial levaram à difusão gradual de 
elementos deste modelo institucional para a maior parte do mundo, adaptados às circunstâncias lo-
cais. Esta disseminação foi às vezes mais rápida nos países em desenvolvimento, que dependiam das 
agências norte-americanas e de suas fundações filantrópicas para assistência técnica e financiamen-
to, que em países europeus, com suas próprias tradições e instituições consolidadas. Já em 1920, a 
Fundação Rockefeller financiava ativamente a pesquisa médica na Argentina, Chile, Brasil, México e 
Colômbia, entre outros (ABEL 1995; COLEMAN AND COURT 1993; CUETO 1990; CUETO 1994; DÍAZ, TEXE-
RA, AND VESSURI 1983; SCHWARTZMAN 1991; SOLORZANO 1996); a Fundação Ford foi muito influente 
em estabelecer a economia, ciência política e outros temas como disciplinas acadêmicas em diver-
sos países  (BELL 1971). A Agência Americana para o Desenvolvimento Internacional (Usaid), ajudou 
a organizar a pesquisa agrícola em muitos lugares (SANDERS, MEYER, FOX, AND PERES 1989) e também 
a reorganizar a educação superior brasileira nos anos 1960, com a introdução de departamentos e 
institutos de graduação e pesquisa nas universidades (BOTELHO 1999; SUCUPIRA 1972).

Algumas dessas iniciativas tiveram sucesso, mas nunca ao ponto de transformar as universidades 
latino-americanas em sua essência. A educação superior se desenvolveu na região desde o século 
19, inspirada pelo modelo francês, primeiro como instituições de treinamento e certificação para as 
profissões liberais (direito, medicina e engenharia), sob estrita supervisão do Estado, e, mais tarde, 
já no século 20, como um canal de mobilidade aos segmentos superiores para a crescente classe 
média urbana. Alguns países, como Argentina e México, criaram universidades nacionais públicas 
muito grandes e semi-autônomas, com centenas de milhares de estudantes, fortemente imersas na 
política nacional, nas quais a pesquisa, quando existia, ocorria em pequenos nichos protegidos em 
escolas médicas e de engenharia e, mais recentemente, seguindo o estilo americano, em institutos e 
departamentos de pesquisa semi-autônomos. Em outros países, tais como Brasil e Chile, a educação 
superior espalhou-se entre um grande número de instituições menores, públicas e privadas, em que, 
mais uma vez, a educação para as profissões, não a pesquisa organizada, era a força motriz (BRUNNER 
1987; LEVY 1980; LEVY 1986; SCHWARTZMAN 1996).

A expansão da educação superior 

Em fins do século 20, a América Latina precisou lidar com a combinação de um setor de educação 
superior de massas expandido e uma nova visão da maneira como a pesquisa científica e tecnoló-
gica deveria ser organizada para enfrentar os novos desafios da sociedade do conhecimento.  Em 
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2003, a taxa bruta de matrícula na educação terciária já era de 60% na Argentina, 22,7% no Brasil, 
46,2% no Chile e 23,9% no México. Em toda a região da América Latina e do Caribe era de 27%, 
comparados aos 69% na Europa ocidental e na América do Norte e 51% na Europa central e orien-
tal. À primeira vista, pode-se pensar que a expansão maciça da matrícula foi uma resposta adequa-
da às necessidades e requisitos crescentes da sociedade do conhecimento. Entretanto, essa expan-
são estava associada a vários problemas importantes que, de acordo com um estudo comparativo 
realizado nos anos 1990, culminaram em uma grave crise, caracterizada pela falta de coordenação 
entre setores e instituições, paralisia institucional, baixa qualidade e graves problemas financeiros, 
associados tanto à falta de recursos quanto ao seu uso inadequado e ineficiente (BRUNNER, BALÁN, 
COURARD, COX, DURHAM, FANELLI, KENT, KLEIN, LUCIO, SAMPAIO, SCHWARTZMAN, AND SERRANO 1994). 
Os países experimentaram diferentes políticas para lidar com a crise, inclusive profundas mudanças 
nos mecanismos de financiamento da educação superior e na implantação de sistemas de avaliação 
da qualidade. Um componente importante dessas políticas foi a criação ou o fortalecimento de sis-
temas de avaliação e recompensas baseados na excelência acadêmica. Organizações internacionais 
também contribuíram com suas propostas de reforma (CASTRO AND LEVY 2000; DE FERRANTI, PERRY, 
GILL, GUASCH, AND SCHADY 2002; INTER-AMERICAN DEVELOPMENT BANK 1997; UNESCO 1995; WORLD 
BANK 2002).

A nova produção de conhecimento 

Em 1994, a publicação The New Production of Knowledge, de Michael Gibbons e outros (Gibbons, 
Trow, Scott, Schwartzman, Nowotny, and Limoges 1994), provocou um amplo debate, ainda vivo, 
sobre a adequação da forma como o conhecimento científico e tecnológico deveria ser organizado 
nas universidades e em outras instituições de pesquisa. O livro comparou dois modos de produção 
de conhecimento, denominados “modo 1” e “modo 2”, o primeiro acadêmico, impulsionado pelo 
pesquisador, baseado em disciplinas, e o segundo, contextualizado, focado em problemas e interdis-
ciplinar. No modo 1, as instituições de pesquisa são autônomas, as recompensas acadêmicas estão 
associadas às publicações na literatura aberta, e a produção de conhecimento segue um padrão 
linear, da ciência básica à aplicada e, depois, ao desenvolvimento e à produção. No modo 2, as insti-
tuições de pesquisa são intimamente associadas ou vinculadas aos usuários – empresas, agências de 
governo, fornecedores de serviço, compondo o que mais tarde se chamou “tripla hélice” (the triple 
helix) (ETZKOWITZ AND LEYDESDORFF 1997); os incentivos se baseiam nos produtos práticos, reais ou 
esperados; os resultados da pesquisa são apropriados; e a seqüência de produção linear é rompida, 
sendo o conhecimento desenvolvido no contexto das aplicações. Donald Stokes utilizou a expres-
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são “quadrante de Pasteur” para se referir à combinação de pesquisa básica e aplicada que caracteri-
zou tanto a ciência de Pasteur no século 19 como os novos modelos de inovação científica, por con-
traste ao “quadrante de Bohr” da ciência básica, um desenvolvimento do início do século 20 (STOKES 
1997). Em um artigo clássico, Joseph Ben-David e S. Katz mostraram como a pesquisa agrícola em 
Israel, que teve início com uma vinculação forte com os esforços para desenvolver a agricultura no 
país, mais tarde voltou-se para um modo acadêmico, escolhendo seus temas e grupos de referência 
na comunidade científica internacional e perdendo seus vínculos aplicados (BEN-DAVID AND KATZ 
1975). Assim, como muitos analistas observaram, a pesquisa acadêmica nunca se organizou inteira-
mente de acordo com o “modo 1”, e a pesquisa aplicada, baseada no contexto e multidisciplinar, não 
é uma invenção recente (FULLER 2000; SHINN 2002). Mas o livro ajudou a tornar explícita a tensão 
existente nos meios acadêmicos, nas economias avançadas, e legitimou uma abordagem diferente 
de política científica e de gestão e organização acadêmicas.  

Esta tensão está presente há muitos anos na América Latina, mesmo se não tão explicitamente 
quanto nos dias de hoje. Desde as décadas de 1940 e 1950, inspirados sobretudo pelas realizações 
e promessas da física nuclear, muitos cientistas na região alimentaram a esperança de que suas uni-
versidades pudessem se transformar para incluir a ciência e a tecnologia em seu núcleo, como parte 
de uma revolução social e econômica muito mais ampla em suas sociedades (HERRERA 1970; KLIMO-
VSKY 1975; LOPES 1969; NYE 1975; VARSAVSKY 1971). Eles tendiam a partilhar a filosofia política dos so-
cialistas científicos britânicos e franceses, J. D. Bernal e Jean Perrin, por oposição aos cientistas mais 
alinhados com as idéias de Michael Polanyi e Robert K. Merton, que defendiam um modelo mais 
tradicional de organização científica, mais independente e com base na comunidade científica, tal 
como, no Brasil, o matemático Amoroso Costa e seu discípulo Teodoro Ramos, que influenciariam 
a criação da Universidade de São Paulo na década de 30 (AMOROSO COSTA 1971; BERNAL 1967; MER-
TON 1973; PERRIN 1948; POLANYI 1947; POLANYI 1997; RANC 1945).  Esses cientistas militantes tiveram 
muita influência e deram apoio à criação de conselhos e agências nacionais de ciência e tecnologia 
em quase todos paises da região.9 Todas essas instituições têm, em sua missão, a meta de financiar 
ciência e tecnologia em termos muito amplos e colocá-las a serviço da sociedade, e, em diferentes 
graus, criaram mecanismos administrativos e financeiros para dar apoio e facilitar a construção de 
pontes entre a ciência e a sociedade. 

Nas décadas de 1980 e 1990, a crença de que a ciência e a tecnologia deveriam estar integradas em 
um sistema de planejamento abrangente para a administração da sociedade, compartilhada tanto 

9.   Tal como o Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq). no Brasil, 1951, que passou a ser Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico em 1978; o Consejo Nacional de Investigaciones Científicas y Técnicas, (Conicet), na Argentina, 1958; a 
Comisión Nacional de Investigación Científica y Tecnológica (Conicyt), no Chile, 1967; e o Consejo Nacional de Ciencia y Tecnologia 
(Conacyt), no México, 1970.
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pelos cientistas socialistas como pelos militares nacionalistas, foi substituída pela noção de que ci-
ência, tecnologia, governo e indústria deveriam estar ligados por sistemas de inovação complexos, 
multi-institucionais, que existiam naturalmente nas economias desenvolvidas, mas que em geral 
não se encontravam na América Latina (BRANSCOMB AND KELLER 1998; CASSIOLATO, LASTRES, AND 
MACIEL 2003; DE LA MOTHE AND FORAY 2001; JONES-EVANS, KLOFSTEN, ANDERSSON, AND PANDYA 1999; 
KRAUSKOPF, KRAUSKOPF, AND MÉNDEZ 2007; MELO 2001). O conceito de inovação, tal como utilizado 
no campo da ciência e tecnologia, provém em geral dos economistas, preocupados com as manei-
ras de tornar as empresas e os países mais eficientes e produtivos, em um ambiente competitivo, e 
levou à criação de um amplo conjunto de novos mecanismos institucionais e financeiros para esti-
mular as empresas a se voltarem para as universidades. Em várias universidades, isso levou à criação 
de escritórios de assistência técnica e gerenciamento de propriedade intelectual, bem como a novos 
arranjos institucionais tais como incubadoras e parques científicos. Também levou a recomendações 
mais amplas de política pública para mudanças nas políticas nacionais de ciência e tecnologia que, 
no entanto, foram raramente implementadas.

Expectativas e obstáculos para o fortalecimento dos vínculos entre 
universidades, indústrias, governos e sociedade

Até o momento, e com a ressalva de que muitas dessas iniciativas ainda estão emergindo e em an-
damento, tais inovações políticas e institucionais têm sido menos bem-sucedidas do que se poderia 
esperar. Para ultrapassar seus muros e vincular-se à sociedade, os centros e institutos de pesquisa 
acadêmica precisam competir com as demandas da educação superior de massa e também com a 
cultura do “modo 1” que desenvolveram para sustentar suas atividades de pesquisa. Também pre-
cisam lidar com a limitada demanda por informação científica e tecnologias geradas localmente, 
tanto por parte das indústrias como dos governos. Combinados, esses dois fatores limitam sua ca-
pacidade de colocar suas habilidades a serviço de suas sociedades.

Nos sistemas de educação superior de massa, na América Latina, os pesquisadores acadêmicos são 
um segmento menor de uma profissão acadêmica muito mais ampla, que também inclui professo-
res tradicionais, palestrantes em tempo parcial e um número crescente de funcionários universitá-
rios de ensino, sindicalizados e demandantes. Os padrões de carreira, a carga de ensino, a alocação 
de recursos e as prioridades nas instituições de educação superior não se ajustam aos valores e ex-
pectativas dos pesquisadores, mas a estas clientelas mais amplas, que também incluem associações 
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estudantis muito vocais, ativas e politicamente conectadas (ALTBACH 2002; ALTBACH 1996; BALBACHE-
VSKY AND QUINTEIRO 2002; SCHIEFELBEIN 1996; SCHWARTZMAN AND BALBACHEVSKY 1996).

As autoridades educacionais despendem seus limitados recursos sustentando atividades rotineiras 
das instituições de educação superior, enquanto as agências de pesquisa tendem a trabalhar, tipi-
camente, com dotações que são concedidas projeto a projeto. Isso gera um ambiente competitivo, 
acessível a cientistas com qualificações científicas de peso, mas não a outros membros da profissão 
acadêmica. Para garantir que os recursos para a ciência e tecnologia não se percam no sustento de 
atividades rotineiras de ensino e de práticas de baixo conteúdo científico e tecnológico, os cientis-
tas salientam a necessidade de revisão por pares (peer review), padrões internacionais de qualidade 
e uso de indicadores de publicação e experiência prévia como critério principal para a seleção de 
projetos e distribuição de recursos. Eles vêem com desconfiança o uso de critérios não científicos, 
tais como a relevância social ou econômica, como base da avaliação de projetos, bem como a par-
ticipação de não-cientistas nas comissões e conselhos de avaliação. 

Essa orientação em defesa da pesquisa de alta qualidade levou ao estabelecimento de instituições 
de garantia de qualidade que deram suporte e visibilidade a um número significativo de departa-
mentos e institutos universitários orientados à pesquisa de alta qualidade em diferentes países. O 
exemplo mais conhecido é a Comissão de Avaliação de Pessoal de Nível Superior (Capes/Ministério 
da Educação), a agência brasileira responsável pela avaliação da educação superior que, há muitas 
décadas, mantém um mecanismo bem-sucedido para avaliação feita por pares dos programas de 
pós-graduação universitária, o maior da região (Castro and Soares 1986). A Comisión Nacional de 
Evaluación y Acreditación Universitaria, na Argentina (Coneau), e o Padrón Nacional de Posgrado 
(PNP) no México, desempenham papéis análogos.

Entretanto, também há um aspecto negativo. Os recursos alocados nessas agências tendem a ser 
pequenos e somente uma fração do que os países gastam em pesquisa e tecnologia e inovação 
(SCHWARTZMAN 2002); o dinheiro tende a se dispersar em um grande número de pequenos projetos, 
uma vez que estas agências têm dificuldades em estabelecer prioridades e concentrar recursos; e a 
premissa de que a pesquisa de boa qualidade eventualmente se transformará em tecnologia aplica-
da e útil raramente se realiza.

Há também problemas na demanda de tecnologia e inovação. No período do pós-guerra e até a 
década de 1980, a visão dominante na América Latina era que os governos precisavam proteger as 
indústrias nascentes da região e financiar o desenvolvimento de tecnologia local para permitir que 
elas crescessem. Essa política, conhecida como “substituição de importações”, era preconizada pelos 
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economistas da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe, das Nações Unidas (Eclac/
Cepal), e inspirou o trabalho do economista argentino Raul Prebish (PREBISCH 1981). Até certo ponto, 
o Brasil, mais que outros países da região, tentou seguir as recomendações. O projeto mais ambicio-
so nessa área foi a política de proteção do mercado de microcomputadores, mas também incluiu 
o estabelecimento de centros de pesquisa associados a empresas estatais, parcerias entre empresas 
públicas e universidades (como entre a Telebras, a empresa holding de comunicação, e a Universi-
dade de Campinas) e grandes projetos nas áreas espacial e de energia atômica. Na década de 1980, 
a inflação alta, os desequilíbrios fiscais e os choques externos obrigaram os países a abrir suas eco-
nomias e privatizar as companhias estatais.  A política de proteção do mercado de microcomputa-
dores foi interrompida, e empresas privatizadas cancelaram seus convênios de cooperação com as 
universidades e fecharam ou diminuíram seus departamentos de pesquisa (ADLER 1987; BAER AND 
SAMUELSON 1977; BOTELHO AND SMITH 1985; SCHMITZ AND CASSIOLATO 1992; SUTZ 1997; SUTZ 2000; 
VESSURI 1990).

Há uma discussão corrente sobre se as políticas de substituição de importações poderiam ter tido 
sucesso no longo prazo ou se eram fadadas ao fracasso desde o início, e se o modelo asiático, de 
forte financiamento público para uma economia orientada para o mercado e internacionalmente 
competitiva, não teria sido mais bem-sucedido (AMSDEN 2004; CASTRO AND SOUZA 1985; DAHLMAN 
AND SERCOVICH 1984; DEDRICK, KRAEMER, PALACIOS, TIGRE, AND BOTELHO 2001; MICHELL 1988; TIGRE 
AND BOTELHO 2001). Mesmo nos melhores casos, os vínculos entre governo, indústrias e instituições 
de pesquisa, na América Latina, se limitaram a poucos setores e um número pequeno de grandes 
empresas. Com a abertura da economia, as empresas locais foram obrigadas a competir no merca-
do internacional, o que gerou um novo desafio e uma nova oportunidade para que as instituições 
científicas aumentassem seus vínculos com o setor produtivo. Entretanto, privatização e interna-
cionalização também significaram que muitas empresas locais foram absorvidas por corporações 
multinacionais que tinham seu trabalho de pesquisa e desenvolvimento feito em outros lugares, en-
quanto restrições financeiras reduziram a capacidade do governo de financiar projetos de inovação 
de longo prazo. Para os cientistas e suas instituições, a alternativa foi continuar sendo subsidiados 
com recursos minguantes ou mudar de atitude e passar a buscar ativamente seus recursos no mer-
cado (VESSURI 1995).

A experiência brasileira

Com 190 milhões de habitantes, o Brasil é uma sociedade muito diversificada, com grandes diferen-
ças regionais e sociais. O Estado de São Paulo, com 44 milhões de habitantes, é industrializado, tem 
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uma agricultura moderna, e contém a maior parte dos programas de pesquisa e doutorado universi-
tários do país. Nove estados do Nordeste, no outro extremo, com 50 milhões, são bem mais pobres 
e menos industrializados, e os níveis educacionais da sua população são muito mais baixos do que 
os do resto do país.

O Brasil tem uma longa tradição de investir mais, proporcionalmente, no ensino superior do que 
na educação básica e média. Por isso, embora a proporção de estudantes de nível superior em re-
lação à população seja relativamente baixa, comparada, seu sistema de pós-graduação e pesquisa 
é o maior e mais amadurecido da região. Segundo a Capes, havia, em 2006, 118 mil estudantes de 
pós-graduação no país, dos quais 44 mil em programas de doutorado. Ainda em 2006, 9.366 estu-
dantes obtiveram seu título de doutorado, e cerca de 2.500 o título de mestrado. Esses alunos estão 
matriculados em 1.900 cursos de mestrado e cerca de mil doutorados, atendidos por cerca de 33 
mil professores doutores. 

A pesquisa domiciliar do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) mostra um número de 
estudantes de pós-graduação muito maior: 377 mil, ou mais de três vezes que o total registrado pelo 
Ministério da Educação. Essa diferença está associada ao fato de que o ensino superior privado é 
muito maior do que o público, e desenvolveu, nos últimos anos, um amplo segmento de cursos de 
MBA e especialização que escapam ao controle e supervisão do Ministério da Educação, que se exer-
ce somente sobre os programas de mestrado e doutorado, predominantemente públicos.

Estudantes de nível superior no Brasil (PNAD 2006)

Rede pública particular Total

IBGE/ PNAD 2006:

Superior 1.294.447 4.200.830 5.495.277

Mestrado ou doutorado 144.946 232.717 377.663

Total 1.439.393 4.433.547 5.872.940

Ministério da Educação / CAPES

Mestrado 56.682 17.730 74.412

Doutorado 40.356 4.110 44.466

Total 97.038 21.840 118.878

A expansão da pós-graduação e da pesquisa no Brasil tomou impulso na década de 1970, a partir da 
reforma universitária de 1968 e a reorganização do sistema de pós-graduação e pesquisa nos anos 
seguintes, e particularmente no governo de Ernesto Geisel, 1975-1980. Até a reforma de 1968, as 
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universidades brasileiras consistiam em uma simples agregação de faculdades profissionais, entre as 
quais uma faculdade de filosofia, ciências e letras onde se dava a formação de professores e, em al-
guns poucos casos, pesquisa. As faculdades nas principais universidades públicas eram estruturadas 
por cátedras vitalícias, e a obtenção dos raros títulos de pós-graduação de doutorado e livre-docên-
cia era feita pela defesa formal de tese, na tradição européia, com o objetivo quase exclusivo de pro-
moção na carreira docente. A reforma de 1968 instituiu a estrutura departamental, abolindo a cáte-
dra; formalizou a existência de cursos regulares de pós-graduação, com mestrados e doutorados, no 
modelo norte-americano; e instituiu o sistema de crédito nos cursos de graduação que, no entanto, 
continuaram como cursos de formação profissional, no estilo europeu. É desse período também a 
contratação, por parte das universidades federais e do Estado de São Paulo, de um grande número 
de professores dedicados integralmente à atividade de ensino e de pesquisa, em contraste com a 
prática anterior, e que ainda predomina na maioria dos paises da região, em que o ensino era uma 
atividade secundária e pouco remunerada de pessoas que viviam de suas respectivas profissões. A 
seleção de alunos para as universidades públicas era feita, como até hoje, por concursos públicos 
para um número fixo de vagas, e, para responder à demanda crescente por acesso ao ensino supe-
rior, foi adotada uma política extremamente liberal para a criação de cursos superiores privados.

Até os anos 1940 a pesquisa científica no Brasil estava concentrada em alguns centros governamen-
tais de pesquisa aplicada, na área da saúde pública, agricultura e tecnologia industrial, e em nas prin-
cipais faculdades de medicina, assim como na Faculdade de Filosofia da Universidade de São Paulo 
(Schwartzman 2001). Depois da Segunda Guerra, houve uma tentativa de desenvolver no país a 
pesquisa em energia nuclear, sendo criados para isto o Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF), a 
Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) e o Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq), subordi-
nado à Presidência da República. Na década de 1970, a ciência e tecnologia passam a ser vistas como 
parte de um sistema mais amplo de planejamento da economia, com a criação da uma nova agên-
cia de financiamento, a Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), a transformação do antigo CNPq 
em um Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, agora subordinado ao 
Ministério do Planejamento; e, sobretudo, com a instituição do Fundo Nacional de Desenvolvimen-
to Científico e Tecnológico (FNDCT), gerenciado pela Finep, que financiou a criação de programas 
de pós-graduação e pesquisa em muitas universidades e institutos governamentais e autônomos e 
abriu linhas de financiamento para a pesquisa tecnológica nas indústrias. É dessa época também a 
criação pelo Ministério da Educação, de um sistema permanente de avaliação e rating dos progra-
mas de pós-graduação no país, associado à concessão de bolsas de estudo para estudantes de mes-
trado e doutorado, assim como a criação da Universidade de Campinas como instituição voltada 
predominantemente à pesquisa e à pós-graduação.  
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As iniciativas dos anos 1970 faziam parte de um esforço mais amplo de impulsionar o desenvolvi-
mento do país com fortes investimentos na infra-estrutura industrial, assim como na busca de auto-
suficiência nos campos da ciência e tecnologia. É desse período, entre outras iniciativas, a constru-
ção da Usina de Itaipu, no Rio Paraná, até recentemente o maior complexo de energia hidroelétrica 
existente; o acordo nuclear Brasil-Alemanha, que deveria dar ao Brasil auto-suficiência na geração 
de energia nuclear; o início do programa espacial brasileiro; e a política nacional de informática, que 
buscava tornar o Brasil também auto-suficiente na produção de computadores de pequeno porte 
(SCHWARTZMAN 1994). Na década de 1980, com as sucessivas crises financeiras associadas aos cho-
ques do petróleo e à alta internacional dos juros, a economia brasileira entra em crise prolongada, e 
muitos desses esforços são interrompidos, ou entram em estado latente. 

O impulso foi suficiente, no entanto, para levar à criação de um Ministério de Ciência e Tecnologia 
(MCT) em 1985, e, a partir dos anos 1990, à instituição de uma série de leis e instituições voltadas a 
fortalecer a pesquisa científica e tecnológica no país e vinculá-la mais fortemente ao setor produtivo. 
Entre 1986 e 1996, a ciência brasileira se beneficiou de dois grandes empréstimos do Banco Mundial 
para o setor, o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PADCT I e PADCT 
II) de US$ 70 e US$ 150 milhões, respectivamente, que deveriam se somar aos recursos governamen-
tais disponíveis para o setor. O principal objetivo era fortalecer o desenvolvimento de recursos hu-
manos em áreas específicas, consideradas prioritárias, por meio do apoio à pesquisa e ao ensino de 
pós-graduação, assim como melhorar os processos de decisão e administração da área de ciência e 
tecnologia. Havia a expectativa de que esta capacitação redundasse, eventualmente, em benefícios 
para o setor produtivo, mas uma avaliação feita em 1997 não encontrou quase nada neste sentido. 
Segundo os avaliadores do Banco Mundial, em  uma amostra de 705 projetos avaliados, 15% foram 
destinados a atividades de desenvolvimento tecnológico, com 26% dos recursos. Entretanto, poucos 
dos projetos examinados nas áreas prioritárias (biotecnologia, geociências, química, novos materiais, 
instrumentação) levaram a alguma aplicação industrial: um terço dos projetos desenvolveram pro-
dutos, e 18% solicitaram patentes, mas menos de 5% desenvolveram produtos comercializáveis, e só 
6% resultaram em transferência de tecnologia (WORLD BANK 1997). 

Na prática, o principal uso dos recursos do Banco Mundial foi a manutenção, ainda que precária, da 
estrutura de pós-graduação e pesquisa criada nos anos 1970, cujos recursos se tornariam imprevisí-
veis por causa da alta inflação e desorganização da administração pública federal. A partir de 1994, 
com a estabilização econômica, os recursos voltam a fluir com alguma regularidade, ao mesmo tem-
po em que a ideologia de desenvolvimento auto-sustentado da economia é substituída por uma po-
lítica de abertura econômica e privatização de grande parte das empresas estatais, muitas das quais 
financiavam centros de pesquisa em diferentes universidades. A antiga preocupação com a autono-



31

Pesquisa universitária e inovação no Brasil

mia tecnológica começa a ceder lugar para uma nova preocupação com a inovação, que deveria se 
desenvolver sobretudo no setor industrial. A partir de 1999, um dos principais instrumentos de fi-
nanciamento da pesquisa brasileira passam a ser os Fundos Setoriais – vinculados a áreas específicas 
de atividade econômica como petróleo, energia, informática e outras –, que deveriam, em princípio, 
favorecer o direcionamento da pesquisa para resultados práticos nos diferentes setores, além do 
apoio geral à infra-estrutura dos centros de pesquisa do país. A estimativa é que, em 2005, o total de 
recursos do Fundo Nacional de Ciência e Tecnologia tenha finalmente recuperado o nível de 1979. 
Em 2004 é aprovada, pelo Congresso, da Lei de Inovação, que deveria facilitar o envolvimento de pes-
quisadores em instituições acadêmicas com atividades de pesquisa empresariais (Lei nº 10.973, de 20 
de dezembro de 2004), e, no ano seguinte, a chamada Lei do Bem (Lei n.º 11.196, de 21 de novembro 
de 2005), que dá incentivos fiscais para empresas que investirem em inovação. Ambas, no entanto, 
tiveram problemas em sua implementação, e ainda não mostraram resultados significativos. 

O principal resultado da retomada dos investimentos e da criação de novas leis e instrumentos de 
apoio à ciência e tecnologia foi menos o desenvolvimento de inovação tecnológica e mais o cres-
cimento contínuo da pesquisa acadêmica. Em compasso com a expansão contínua dos programas 
e alunos dos cursos de pós-graduação, o número de artigos científicos publicados por autores bra-
sileiros na literatura internacional tem crescido sistematicamente. Em comparação, o número de 
patentes de invenção depositadas anualmente por residentes no Brasil no escritório de Marcas e 
Patentes dos Estados Unidos tem permanecido abaixo de 200 desde o ano 2000, comparado com 
quatro a seis mil ao ano pela Coréia do Sul, e cerca de 350 para Espanha.10 A produção científica no 
Brasil está concentrada nos cursos de pós-graduação e nas universidades públicas. Das 20 entidades 
com maior número de artigos indexados entre 1998 e 2002, apenas três não são instituições de en-
sino superior – a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa), e o CBPF. As demais são universidades estaduais ou federais. 

A Universidade de São Paulo (USP) lidera o ranking das instituições brasileiras com mais artigos in-
dexados entre 1998 e 2002 com 26% da produção científica nacional e com 49,3% da produção do 
Estado de São Paulo, seguida da Universidade Estadual de Campinas, Universidade Federal do Rio  
de Janeiro, a Universidade do Estado de São Paulo e as universidades federais de Minas Gerais e Rio 
Grande do Sul. (LANDI AND GUSMÃO 2005, vol 2, cap. 5, p. 5).

Parte da dificuldade em tornar a ciência brasileira mais efetiva tem a ver com o próprio sucesso do 
sistema de pós-graduação e pesquisa que foi implantado no país. O sistema Capes de avaliação, ao 

10.  United States Patent and Trademark Office  <http://www.uspto.gov/go/taf/cst_allh.htm> 
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longo de seus mais de 30 anos de existência, teve resultados extraordinários, ao estabelecer parâme-
tros de qualidade para a pós-graduação brasileira, que hoje é a melhor de toda a América Latina, e 
comparável ou superior, na ponta, à de muitos dos países mais desenvolvidos. Seu segredo tem sido, 
primeiro, fazer uso sistemático de indicadores de produtividade acadêmica, em seus diversos aspec-
tos; e segundo, combinar estes indicadores com procedimentos de revisão por pares, que avaliam os 
dados disponíveis e dão legitimidade ao processo.  

Apesar disto, a Capes tem pelo menos quatro limitações importantes. Primeiro, a dificuldade de 
estender os critérios e procedimentos de avaliação próprio das ciências básicas da natureza para as 
áreas aplicadas e de ciências sociais e humanas; segundo, a dificuldade em lidar com áreas novas, ou 
interdisciplinares, que não se enquadram facilmente nos moldes das disciplinas mais tradicionais e 
institucionalizadas; terceiro, a dificuldade de controlar a diversificação cada vez maior do sistema de 
pós-graduação no país, com a proliferação dos MBA, dos cursos de extensão, de convênios e títulos 
conjuntos com universidades estrangeiras, cursos semipresenciais e por internet, etc; e quarto, final-
mente, valorizar excessivamente o lado acadêmico da atividade de pesquisa, em detrimento de seu 
lado mais aplicado e prático.

Um segundo problema pode estar relacionado à própria existência de um Ministério de Ciência 
e Tecnologia. A criação do MCT, em 1985, foi saudada por grande parte da comunidade científica 
como o reconhecimento da importância da pesquisa para o país. No entanto, seu resultado práti-
co foi a criação de uma estrutura burocrática de grande porte que nunca conseguiu, efetivamente, 
coordenar as atividades de pesquisa no país e vinculá-la ao sistema produtivo. A maior parte dos 
dispêndios governamentais brasileiros em pesquisa se dá por outros ministérios, como o da Educa-
ção, Agricultura, Saúde, Energia e a área militar. Além disto, o Estado de São Paulo, principalmente, 
tem suas próprias instituições de pesquisa, como a Fundação de Aparo à Pesquisa do Estado de São 
Paulo (Fapesp) e os institutos de pesquisa estaduais, que não respondem ao sistema federal. Existe 
um Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia (CCT) com representantes dos ministérios mais im-
portantes que deveria assessorar o Presidente da República e integrar a ação dos diferentes setores, 
mas é um órgão sem capacidade efetiva de ação. Parte das atividades do MCT se dá por meio de 
comitês assessores que distribuem bolsas e auxílios à pesquisa acadêmica em atendimento à de-
manda dos pesquisadores, em superposição parcial com o sistema da Capes; outra parte se dedica 
a diversos projetos e iniciativas de ação induzida, cujos resultados não são claros. O ministério tem 
seus próprios institutos de pesquisa, de qualidade e reputação variável, além da Finep, que adminis-
tra os Fundos Setoriais, o FNDCT e outros projetos de grande porte. Os recursos da Finep são extre-
mamente limitados se comparados, no entanto, com os do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), que é a única instituição do país com capacidade de desenvolver uma 
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política industrial de longo prazo, com os eventuais benefícios e problemas a ela associados. O resul-
tado de tudo isto é que o MCT é hoje uma burocracia de grande porte, mas com poder limitado, que 
disputa recursos e o controle dos gastos de ciência e tecnologia com outros setores do governo, ao 
invés de se dedicar, como seria preferível, a um papel de coordenação efetiva e ampla das políticas 
de ciência e tecnologia do país.

Uma terceira dificuldade é a maneira pela qual estão instituídas as universidades públicas 
brasileiras. 

O país tem, pelos dados de 2005 do Censo do Ensino Superior do Ministério da Educação, 52 uni-
versidades federais e 33 universidades estaduais, além de um número menor de centros de formação 
tecnológica e escolas profissionais públicas isoladas. A maior parte da pesquisa está concentrada 
nas universidades estaduais paulistas (Universidade de São e Universidade de Campinas) e algumas 
universidades federais, como as universidades federais do Rio de Janeiro, Minas Gerais, São Paulo e 
Rio Grande do Sul. Todas as universidades, no entanto, fazem parte do serviço público federal ou 
dos respectivos estados, e respondem sobretudo aos interesses e orientações de professores e fun-
cionários que não se dedicam à pesquisa como atividade principal (BALBACHEVSKY 1995; BALBACHE-
VSKY 2007; SCHWARTZMAN AND BALBACHEVSKY 1992). Isto significa que elas estão submetidas a uma 
dupla rigidez, uma derivada das normas burocráticas da administração pública, outra das pressões 
dos sindicatos docentes, estudantis e de funcionários administrativos. Elas não podem ter políticas 
diferenciadas nem flexibilidade para a administração de seus recursos humanos, e estão legalmente 
impedidas de vender serviços e gerar recursos próprios. Existem muitas experiências e tentativas de 
contornar esta situação, seja pela criação de fundações de direito privado pelas universidades públi-
cas e seus departamentos ou institutos, ou pela criação de programas de pesquisa e pós-graduação 
separados dos cursos regulares de graduação. É uma situação instável, no entanto, e sujeita a cons-
tantes questionamentos políticos e legais.

O Brasil ainda está longe de criar um sistema de inovação que consiga efetivamente conectar os 
diferentes setores que deveriam integrar este sistema – governo, setor produtivo e empresarial, co-
munidade científica, universidades. A dificuldade principal é que não se trata, simplesmente, de 
uma questão de engenharia institucional, mas de culturas e interesses setoriais que divergem, e que 
o governo não tem clareza ou determinação para fazer convergir. A principal política governamen-
tal para o ensino superior atualmente é de expansão do acesso e de ampliação das matrículas nas 
instituições públicas. Essa política, hoje consubstanciada no Programa de Apoio a Planos de Rees-
truturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), preocupa os setores universitários mais 
envolvidos com a pesquisa e a pós-graduação, que temem ter que dedicar cada vez mais tempo e 
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recursos a um número crescente de estudantes dos cursos de graduação. As tentativas de tornar 
os sistemas de administração de pessoal e de recursos mais flexíveis encontram forte resistência por 
parte dos sindicatos docentes e associações de alunos, resistência esta apoiada em uma forte ten-
dência do judiciário em fazer valer uma interpretação bastante rígida de controle da administração 
pública em todas as suas esferas. Em 2004 o governo sancionou a criação de uma Agência Brasileira 
de Desenvolvimento Industrial (ABDI). A agência deveria, segundo o texto original, “propor ao Poder 
Executivo planos de ação da política de desenvolvimento industrial; articular-se com órgãos públi-
cos e entidades privadas para execução das diretrizes estratégicas da política industrial, em conso-
nância com as políticas de comércio exterior e de ciência e tecnologia; coordenar e promover a exe-
cução das políticas de desenvolvimento”. Mas o artigo que definia essas funções foi vetado, porque a 
agência não foi constituída como órgão da administração direta, e com isto ela já surgiu natimorta. 

Apesar dessas dificuldades, a economia brasileira vem crescendo graças a uma conjuntura interna-
cional favorável, e várias instituições universitárias, principalmente privadas, buscam ocupar o lugar 
da formação de alto nível e da pesquisa acadêmica que ainda ocorre, sobretudo, nas instituições pú-
blicas, ao mesmo tempo em que instituições públicas, mesmo informalmente, buscam estabelecer 
pontes mais firmes de cooperação com o setor privado e governamental. É muito provável que seja 
por este caminho, de baixo para cima, que o envolvimento brasileiro com a sociedade do conheci-
mento venha a se fortalecer, dadas as dificuldades e limitações das abordagens sistêmicas que tra-
tam de se impor de cima para baixo.

As lições das experiências positivas

O estudo que realizamos em 16 centros de pesquisa universitários na Argentina, Brasil, Chile e Mé-
xico mostra que, em todos os países estudados, muitas equipes de pesquisa foram capazes de se 
abrir e fazer contribuições importantes para a sociedade, mantendo, ao mesmo tempo, a qualidade 
acadêmica de seu trabalho. Agindo assim, conseguiram recursos e criaram um ambiente rico e es-
timulante para seus pesquisadores e alunos de pós-graduação. Essas equipes de pesquisa não são 
representativas da média dos setores de pesquisa universitária, mas são casos exemplares que de-
monstram que é possível vencer as restrições habituais da cultura interna de “modo 1”. 

Todos os grupos de pesquisa tiveram que lidar, de uma forma ou outra, com três questões centrais – 
a natureza e disponibilidade de recursos para o financiamento da pesquisa; as tensões entre as carrei-
ras acadêmicas e o empreendedorismo científico e tecnológico; e a tensão entre a produção de co-
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nhecimento para a comunidade científica aberta e a apropriação de conhecimento como patentes 
ou outras formas de propriedade intelectual. Apesar das grandes diferenças entre países e campos 
de conhecimento, é possível afirmar que todos os grupos estudados partilham algumas característi-
cas comuns. Primeiro, por virtude ou necessidade, tiveram que se afastar do padrão convencional de 
pesquisa acadêmica e se voltar para a sociedade e para o setor empresarial em busca de financiamen-
to. No Brasil, instituições privadas, tais como a Pontifícia Universidade Católica e a Fundação Getúlio 
Vargas no Rio, não têm meios de financiar a pesquisa avançada com seus próprios recursos; na Ar-
gentina e no Chile, mesmo as melhores instituições públicas não conseguem financiamento integral 
para seu trabalho e precisam desenvolver uma forte cultura empreendedora para funcionar. Institui-
ções públicas de pesquisa no Brasil e no México tendem muito mais a conseguir forte financiamento 
e altos salários para seus pesquisadores, mas, mesmo assim, muitos grupos de pesquisa, tais como o 
grupo de Química em Campinas ou a Unidad Iraupuato de Cinvestav, no México, desenvolveram 
culturas profundas de tornar seu trabalho relevante para a indústria e para a sociedade, conseguindo 
recursos adicionais aos que poderiam obter das fontes habituais de financiamento.  

Uma segunda característica comum é que todos tiveram que lidar com as normas e regulamentos 
das instituições maiores às quais pertencem, geralmente a administração central das universidades. 
Para a instituição, esses ativos centros de pesquisa são um patrimônio importante, que traz prestígio, 
reconhecimento e apoio à sua instituição de origem, além de recursos adicionais. Ao mesmo tempo, 
eles tendem a ser diferentes de outros departamentos e centros de pesquisa, não se adaptam facil-
mente às regras e regulamentos gerais e, em muitos casos, seus pesquisadores desfrutam de melho-
res condições de trabalho e rendimentos maiores que outros formalmente na mesma situação. Para 
lidar com grupos de pesquisa assim, as universidades precisam ser flexíveis e mais preocupadas com 
o desempenho de suas unidades que com seus procedimentos formais e normas burocráticas. No 
entanto, isso não é muito comum na América Latina, não apenas devido à tradição de formalismo 
e administração burocrática, mas também porque estas formalidades em geral escondem conflitos 
arraigados de valores e ciúmes entre diferentes setores e grupos.

Uma terceira característica comum é que a maioria dos grupos tinha uma figura de líder que cor-
porificava um sentido de missão e foi capaz não somente de estabelecer altos padrões de pesquisa, 
mas também conseguiu estabelecer vínculos efetivos com o mundo exterior, com agências governa-
mentais, setor empresarial, agências internacionais e comunidades técnicas e científicas. 

Essa combinação de excelência acadêmica e competência empreendedora não é uma anomalia, 
mas um elemento comum à maioria das equipes e instituições de pesquisa bem-sucedidas, por toda 
parte, como bem descreveu Bruno Latour, em um texto clássico (LATOUR 1987). O papel positivo 
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que esses líderes podem desempenhar não necessita de mais explicação; porém, há o lado negativo, 
que é quando o líder precisa ser substituído e não formou um sucessor nem criou condições insti-
tucionais para um trabalho sustentável, uma transição com a qual muitos grupos e instituições de 
pesquisa são incapazes de lidar.

Finalmente, um quarto elemento comum é a presença de múltiplos clientes externos. Em alguns 
casos, entretanto, tais como no Departamento de Informática da Pontifícia Universidade Católica 
do Rio de Janeiro, há apenas um cliente principal, a Petrobras, o que cria dois riscos. Primeiro, o gru-
po de pesquisa pode se tornar muito dependente de um parceiro sobre o qual não tem controle, 
e pode ter dificuldade de sobreviver se a parceria terminar por algum motivo; e, em segundo lugar, 
particularmente se o parceiro for uma empresa ou instituição pública, ele pode se tornar, na prática, 
um provedor de fundos, ao invés de um usuário ativo do conhecimento produzido pelo grupo de 
pesquisa. O melhor arranjo, nem sempre fácil de se obter, é trabalhar com múltiplos clientes, aten-
dendo às demandas reais de conhecimento, ao invés de repousar sobre uma única fonte. Isso pode 
ser conseguido, em alguns casos, com o suporte de um cliente externo principal, primeiro, e em se-
guida com um padrão claro de diferenciação.  

A questão principal é se, no futuro, essas experiências localizadas podem se tornar a norma, em lu-
gar de constituírem exceção, e ajudar a moldar e ampliar políticas do tipo top-down que se encon-
tram mais próximas do comportamento real e das experiências dos grupos de pesquisa de primeira 
linha, e poderiam tornar a ciência mais relevante para as sociedades latino-americanas. 

Esses são motivos de esperança, já que a necessidade é clara, e muitos grupos e instituições já estão 
encontrando seus caminhos e sendo mais bem recompensados por suas realizações, tanto em ter-
mos de recursos como de reconhecimento. Esperamos que a evidência, as experiências e as análises 
relatadas neste trabalho possam ajudar a acelerar essa tendência.
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